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 ESTADO DO PARANÁ 
 SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PUBLICA 
 SETOR DE LICITAÇÕES  

EDITAL 
 

O ESTADO do PARANÁ, por intermédio do SETOR DE LICITAÇÕES da SECRETARIA DE ESTADO DA 
SEGURANÇA PÚBLICA, torna público que realizará licitação nos seguintes termos: 
 

PREGÃO ELETRÔNICO: 

 

               634/2021 

ID 884472 

TIPO: MENOR PREÇO 

 

 

Acolhimento/Abertura/Divulgação de 
Propostas: 

Até 09 h 30 min do dia 03/08/2021 

Início da sessão / disputa de lances: 

09 h 45 min do dia 03/08/2021 

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as 
indicações de tempo constantes neste edital. 

 

1 OBJETO: 
A presente licitação tem por objeto a Contratação de clínica especializada e credenciada pela 

Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), para a realização dos exames, consultas e avaliações 

necessárias com vistas à revalidação de Certificados Médicos Aeronáuticos. 

 

2 VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: 

O preço global máximo para o presente procedimento licitatório é de : R$ 23.765,00 (vinte e três 
mil, setecentos e sessenta e cinco reais). 

 

3 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
Dotação orçamentária3922.06.181.13.6031 – Ações do Comando de Missões Especiais – BPMOA, Fonte 
113, da SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, e a 
Dotação Orçamentária 4760.10.301.03.6203 – Gestão de Operações Aeromédicas – FUNSAUDE, Fonte 
100, do FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE; ambas com elemento de despesa 3390.3950 – Serviço Médico 
– Hospital, Odontológico e Laboratoriais. 

 

4 SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
O pregão será realizado através do sistema eletrônico de licitações do Banco do Brasil. O endereço 

eletrônico para recebimento e abertura de propostas é o www.licitacoes-e.com.br. 
O edital está disponível na internet, nas páginas www.comprasparana.pr.gov.br e www.licitacoes-
e.com.br. 
Os trabalhos serão conduzidos pela pregoeira Tatiana Vieira Perly Serbena e equipe de apoio, designadas 
pela Resolução/Portaria n.º060/2020, servidores do Setor de licitações. 
•E-mail: sesp-licitacao@sesp.pr.gov.br 

•Telefones: (41)3313-1605 

•Endereço: Deputado Mario de Barros, 1290 – CEP 80530-280, Curitiba / Paraná 

•O atendimento será feito no horário das 08h30 às 12h00 e das 13h30 às 18h00. 

 

 

5 ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS: 
 
5.1 ESCLARECIMENTOS: 
Qualquer cidadão ou licitante poderá solicitar esclarecimentos e providências, que deverão ser feitos, no 
prazo de até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública do pregão, em campo 

específico no site www.comprasparana.pr.gov.br, pelo qual serão respondidos os esclarecimentos 

solicitados. 
 
5.2 IMPUGNAÇÕES: 
Qualquer cidadão ou licitante poderá impugnar o ato convocatório até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada 

para a realização da sessão pública do pregão, em campo específico no site www.comprasparana.pr.gov.br, 

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.comprasparana.pr.gov.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.comprasparana.pr.gov.br/
http://www.comprasparana.pr.gov.br/
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cabendo ao pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 01 (um) dia útil e comunicar sua decisão 
pelo mesmo meio eletrônico. 

 
5.3 RECURSOS E CONTRARRAZÕES: 
As razões de recurso e as contrarrazões poderão ser: 
a) Enviadas por meio eletrônico sesp-licitacao@sesp.pr.gov.br, observando as regras dispostas no item 8 
das Condições Gerais do Pregão; 

b) Protocoladas no protocolo Geral da SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PUBLICA E 
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, localizada na Rua Deputado Mario de Barros, 1290 – CEP 80530-

280, Curitiba / Paraná, em atenção a o Setor de Licitações. 
 
5.4 DISPONIBILIDADE DOS AUTOS: 
No curso da licitação, os autos do processo licitatório estarão à disposição dos interessados com o servidor 
responsável pela condução do pregão. 

 

6 CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO: 
A licitação e a contratação dela decorrente são reguladas pelas condições específicas e gerais do pregão e 
pelo disposto nos demais anexos do edital. 

A licitação será regida pela Lei Estadual nº 15.608/2007, pelo Decreto Estadual nº 2.474/2015, pela Lei 
Complementar nº 123/2006, pela Lei Federal nº 10.520/2002 e, subsidiariamente, pela Lei Federal nº 
8.666/1993, demais leis estaduais e federais e decretos sobre licitações, bem como as suas devidas 
alterações. 

 

CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO PREGÃO 
 

1 CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS: PREÇO MÁXIMO 
Não será admitida proposta acima dos valores unitários máximos e totais máximos fixados no Termo de 
Referência, Anexo I deste Edital. 

 

2 CRITÉRIO DE DISPUTA: MODO ABERTO E FECHADO  
Na fase de disputa, o critério no sistema de compras eletrônicas é o valor máximo global do lote, fixado no 
Termo de Referência (Anexo I deste Edital). 
Os valores que permanecerem acima do(s) valor(es)  máximo(s) e total(is) máximo(s) fixado(s) no Termo de 
Referência (Anexo I deste Edital) serão desclassificados. 

 

3 PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS: 
O prazo de validade das propostas, que deverão constar no Descritivo das Propostas de Preços (Anexo III), 
não poderá ser inferior ao fixado neste edital. 

 

4 VIGÊNCIA: 
O Contrato terá vigência pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos do art. 103 da 
Lei Estadual nº 15.608/2007. 
 

 

5 RESERVA DE LOTES PARA ME E EPP: 

Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, de acordo com o artigo 44, §§ 1º e 2º da Lei 

Complementar n.º 123/2006 e alterações posteriores. 

Em virtude do mercado aeronáutico ser bastante restrito, nos termos do artigo 49, inciso II, da Lei 
Complementar n.º 123/2006, não haverá separação de cota exclusiva à participação de ME ou 
EPP. 
 

 
 

6 CONSÓRCIO: 
Não será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, conforme justificativa técnica 
e econômica constante do procedimento administrativo. 
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7 ANEXOS: 
• Anexo I - Termo de Referência; 

• Anexo II – Documentos de Habilitação; 

• Anexo III – Modelo de Descritivo da Proposta de Preços; 

• Anexo IV – Modelo de Procuração; 

• Anexo V - Modelo de Declaração; 

• Anexo VI - Local(is) da Prestação dos Serviços; 

• Anexo VII – Minuta de Contrato. 

 

 

CONDIÇÕES GERAIS DO PREGÃO ELETRÔNICO 
1 A REALIZAÇÃO DO PREGÃO 
 

1.1 O pregão será realizado por meio da internet, através do sistema eletrônico do Banco do Brasil, na página 
www.licitacoes-e.com.br. 

1.2 O pregão será conduzido por servidor público denominado pregoeiro, mediante a inserção e o 
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema eletrônico do Banco do Brasil. 

1.3 O pregoeiro exercerá as atribuições previstas no artigo 48 da Lei Estadual nº 15.608/2007. 

1.4 Para acesso ao sistema de compras eletrônicas, os interessados deverão se credenciar e obter chave de 
identificação e senha pessoal do sistema eletrônico do Banco do Brasil, conforme instruções que podem ser 
obtidas na página www.licitacoes-e.com.br ou no portal www.bb.com.br ou, ainda, através dos telefones 
3003-0500 para Capitais e Regiões Metropolitanas e 0800-729-0500 para demais localidades (suporte técnico). 

1.4.1 O credenciamento do interessado e de seu representante junto ao sistema eletrônico do Banco do Brasil 
implica a sua responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de capacidade para a realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 

1.5 Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

  

2 EXIGÊNCIAS PARA PARTICIPAÇÃO 

2.1 Poderão participar da licitação pessoas físicas ou jurídicas com ramo de atuação pertinente ao objeto da 
licitação e que apresentem os documentos exigidos para habilitação. 

2.2 Os interessados em participar do pregão devem dispor de chave de identificação e senha pessoal do 
sistema eletrônico do Banco do Brasil, obtidas junto às Agências do Banco do Brasil S.A. 

2.3 Recomenda-se também a prévia inscrição no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná 
(CFPR), por intermédio do portal de compras do Governo do Estado do Paraná 
(www.comprasparana.pr.gov.br), nos termos do Decreto Estadual n.º 9.762/2013. 

2.4 Não poderão participar desta licitação pessoas físicas ou jurídicas que: 

2.4.1 tenham sido declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em 
qualquer esfera da Administração Pública; 

2.4.2 estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária em âmbito estadual; 

2.4.3 estejam cumprindo penalidade de impedimento de licitar, aplicada no âmbito estadual, com base no art. 
7º da Lei Federal nº 10.520/2002; 

2.4.4 constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas conforme itens 2.4.1 e 2.4.2, enquanto perdurarem 
as causas das penalidades, independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra 
em que figurarem como sócios; 

2.4.5 tenham sócios comuns com as pessoas jurídicas referidas no item 2.4.3; 

2.4.6 não funcionem no País, se encontrem sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, bem como as 
pessoas físicas sob insolvência; 

2.4.7 um de seus sócios ou administradores seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, 
por consanguinidade ou por afinidade, até o terceiro grau, de agente público pertencente aos quadros do 
Governo do Estado do Paraná; 

2.4.8 o servidor ou dirigente de órgão ou entidade estadual, bem como a empresa da qual figurem como sócios, 
dirigentes ou da qual participem indiretamente. 

2.4.8.1 Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira ou trabalhista. 

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.bb.com.br/
http://www.comprasparana.pr.gov.br/
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2.5 A participação nesta licitação implica a aceitação das condições estabelecidas no edital e na legislação 
aplicável. 

2.6 Além destas condições gerais, deverão ser obedecidas as exigências específicas de participação fixadas 
no edital. 

2.7 O pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. 

  

3 PROPOSTA INICIAL 

3.1 Antes de postar a proposta comercial em formulário eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo 
próprio do sistema eletrônico: 

3.1.1 o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e demais condições previstas no edital; 

3.1.2 a sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte para usufruir dos benefícios da Lei 
Complementar Federal nº 123/2006. 

3.2 A proposta de preço inicial deverá ser enviada através de formulário eletrônico no sistema eletrônico no 
prazo previsto no edital, de acordo com o critério de disputa estabelecido no edital. 

3.2.1 A proposta registrada poderá ser alterada ou desistida até a data e hora definida no edital. Após o prazo 
previsto para acolhimento das propostas, o sistema eletrônico não aceitará inclusão, alteração ou desistência 
da(s) proposta(s). 

3.3 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e desclassificará 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, especialmente no 
tocante ao preço máximo fixado. 

3.4. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente 
estas participarão da fase de lance.  

  

4 A SESSÃO PÚBLICA 

4.1 No dia e horário previstos no edital, terá início a sessão pública na internet, com a divulgação das propostas 
de preço. 

4.1.1 Os licitantes participarão da sessão pública com o uso da chave de acesso e senha do sistema eletrônico 
do Banco do Brasil. 

4.2 O pregoeiro avaliará e desclassificará as propostas que não estejam de acordo com os requisitos do edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

4.2.1 As propostas deverão ser ofertadas conforme critério de disputa estabelecido no item 2 das Condições 
Específicas do Pregão. 

4.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 

4.3 Classificadas as propostas, os licitantes poderão ofertar lances através do sistema eletrônico. 

4.3.1 A cada lance ofertado, os licitantes conectados ao sistema serão informados em tempo real do 
recebimento, horário de registro e valor, sem identificação do autor do lance. 

4.3.2 Não serão aceitos lances de mesmo valor, prevalecendo o primeiro registrado. 

4.3.3 Os licitantes poderão ofertar lance com valor superior aos lances registrados, desde que inferior ao seu 
próprio lance anterior. 

4.3.4 Após o aviso de fechamento iminente dos lances e conforme opção cadastrada pelo ente público, o 
pregão poderá ser conduzido pelo tempo aleatório/randômico de até trinta minutos, aleatoriamente 
determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances, ou pelo tempo 
de prorrogação automática em que o pregoeiro acionará o tempo de prorrogação automática em que, a cada 
novo lance de um fornecedor, o sistema conferirá à disputa a quantidade de minutos cadastrada, que poderá 
ser de um a cinco minutos, encerrando-se a recepção de lances quando não houver lance no tempo cadastrado 
pelo ente público. 

4.3.5 Encerrada a fase competitiva, o pregoeiro, se for o caso previsto no item 7 deste edital, convocará, 
sucessivamente, a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte melhor classificada para que, no prazo 
decadencial de cinco minutos, oferte lance de preço inferior ao do primeiro colocado. 

4.3.6 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro, sempre que possível, 
encaminhará, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, 
para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento. 

4.3.7 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

4.4 Encerrada a disputa, o arrematante entregará, no prazo de 02 (dois) dias úteis, os documentos fisicos 
mencionados nos itens 4.4.1 a 4.4.4, para o seguinte endereço: 

Rua: Deputado Mario de Barros, 1290, 3º andar– CEP 80530-280, Curitiba / Paraná 

Bairro: Centro Civico  

Cidade: Curtiba 

CEP: 80530-280 

Aos cuidados: Pregoeira Tatiana Vieira Perly Serbena do Setor de Licitações 

4.4.1 Os documentos de habilitação (Anexo II); 
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4.4.2 O descritivo da proposta (Anexo III); 

4.4.3 A procuração, quando for o caso, e identificação (RG) do representante do licitante no pregão (Anexo IV); 

4.4.4 As declarações do Anexo V. 

4.5 Recebidos os documentos, o pregoeiro examinará o descritivo das propostas e as condições de habilitação 
do arrematante. 

4.6 Se a proposta não for aceitável ou não forem atendidas as condições de habilitação, o pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao edital. 

4.7 Constatando-se o atendimento às exigências fixadas no Edital, o pregoeiro declarará o vencedor. 

4.8 No caso de desconexão do pregoeiro com o sistema, no decorrer da etapa competitiva do pregão, e 
permanecendo o mesmo acessível aos licitantes, a etapa terá continuidade para a recepção de lances, 
devendo o pregoeiro, assim que for possível, retomar sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 
realizados. 

4.8.1 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá 
reinício no dia e horário previamente fixados no sistema eletrônico. 

  

5 O JULGAMENTO 

5.1 As propostas que atenderem as especificações do Edital serão classificadas de acordo com o menor preço. 

5.2 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do Edital, com preço(s) em 
desacordo com o critério de aceitabilidade fixado no Edital ou com preço(s) manifestamente inexequível(is), 
comparado(s) aos preços de mercado. 

5.2.1 Não serão aceitas as propostas acima dos valores unitários máximos e totais máximos fixados no Termo 
de Referência (Anexo I) deste Edital. 

5.2.2 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitário simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços de mercado dos insumos, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 
que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

5.2.2.1 A Administração poderá determinar que o licitante demonstre, por meio de planilhas, que os preços 
constantes de sua proposta estão fundamentados nos custos de mercado dos insumos e em coeficientes de 
produtividade compatíveis com a execução do objeto a ser contratado.  

5.3 Serão assegurados os benefícios da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e suas alterações, às 
microempresas e empresas de pequeno porte, que declararem e comprovarem regularmente essa condição. 

5.3.1 Decairá do direito aos benefícios de que trata o item 5.3 a licitante que não se identificar como 
microempresa ou empresa de pequeno porte no campo próprio do sistema de compras eletrônicas. 

5.4 Nos termos do Decreto Estadual nº 2.474/2015, para a contratação de serviços comuns de informática e 
automação, definidos no art. 16-A da Lei nº 8.248/1991, será assegurado o direito de preferência previsto no 
seu artigo 3º. 

5.4.1 Nas contratações de bens e serviços de informática e automação, nos termos da Lei nº 8.248/1991 e do 
Decreto Estadual nº 2.474/2015, as licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte 
que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174/2010, terão prioridade no exercício desse 
benefício em relação às médias e às grandes empresas na mesma situação. 

  

6 DESCRITIVO DA PROPOSTA 

6.1 A proposta deverá ser formulada de acordo com o valor final da disputa, em uma via, sem emendas, rasuras 
ou entrelinhas, em papel timbrado ou com o carimbo do CNPJ, assinada na última folha e rubricada nas demais 
pelo representante legal do licitante (ou seu procurador devidamente qualificado) e deverá conter, de acordo 
com o modelo definido no edital, a identificação da licitação, o CNPJ e o nome empresarial completo da licitante, 
a descrição do serviço ofertado para cada item e/ou lote da licitação; o valor global, os preços unitários e globais 
por item e/ou lote, cotados em moeda corrente nacional; e o prazo de validade da proposta, que não poderá 
ser inferior ao estabelecido no edital. 

6.1.1 A proposta definitiva deverá observar os preços unitários máximos da planilha de composição de preços 
fixada pelo edital e seus anexos, sob pena de desclassificação, inclusive quando o(s) lote(s) reunir(em) itens 
diversos e independente do critério de disputa. 

6.1.2 Constatado erro de cálculo em qualquer operação, o pregoeiro poderá efetuar diligência visando sanar o 
erro ou falha, desde que não alterem a substância da proposta, do documento e sua validade jurídica. 

6.1.3 Os preços deverão ser cotados em reais, com até duas casas decimais após a vírgula. Serão 
desconsiderados os valores depois da segunda casa decimal após a vírgula.  

  

7 DA APLICABILIDADE DA LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006 

7.1 Deverão ser observadas as disposições da Lei Complementar n° 123/2006 – Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. 

7.2 Em relação à disputa dos lotes, será considerado empate quando as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta 
mais bem classificada. 
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7.2.1 Neste caso, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada arrematante do lote, situação em que será adjudicado em seu 
favor o objeto licitado. 

7.2.2 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar 
nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

7.2.3 Não ocorrendo a arrematação do lote pela microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma dos 
itens anteriores, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação de empate 
prevista do item 7.2, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

7.2.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem na situação de empate prevista do item 7.2, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.2.5 Não existindo a situação de empate prevista do item 7.2, o licitante originalmente classificado em primeiro 
lugar será declarado arrematante do lote. 

7.2.6 O disposto no item 7.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 

  

8 OS RECURSOS 

8.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, em campo próprio do sistema eletrônico, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, manifestar motivadamente a intenção de recorrer, tendo o prazo de 03 (três) dias úteis 
para a apresentação das razões de recurso, fisicamente ou por meio eletrônico. 

8.1.1 Os demais licitantes ficarão desde logo intimados para apresentar contrarrazões ao recurso no prazo de 
03 (três) dias úteis contados do término do prazo de apresentação das razões do recorrente, fisicamente ou 
por meio eletrônico. 

8.1.2 Caso os licitantes optem pelo envio das razões de recurso e contrarrazões por meio eletrônico, terão até 
3 (três) dias úteis para o envio postal do documento original com o mesmo teor, contados após o respectivo 
envio do documento eletronicamente, sob pena de não conhecimento do recurso.  

8.1.2.1 A cópia do comprovante do envio postal deverá ser encaminhado, no mesmo prazo de 03 (três) dias 
úteis, para o endereço eletrônico indicado neste edital, sob pena de não conhecimento do recurso.  

8.1.3 Caso as razões de recurso ou as contrarrazões estejam assinadas digitalmente, assim como os seus 
anexos, será dispensada a apresentação do documento físico, após a devida verificação de autenticidade, que 
será juntada ao processo licitatório. 

8.1.4 Na hipótese do item 8.1.2 os licitantes poderão, também, realizar o protocolo físico do original, no mesmo 
prazo de 03 (três) dias úteis, no endereço indicado neste edital. 

8.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto a intenção de recorrer, em campo próprio do sistema, 
e a não apresentação das razões do recurso no prazo fixado, implicarão na decadência do direito de 
interposição do recurso. 

8.3 As razões e as contrarrazões de recurso que não forem apresentadas conforme o disposto nos itens 
anteriores, ou subscritas por representante não habilitado ou não credenciado para responder pela licitante, 
não serão conhecidas pelo pregoeiro. 

8.4 O processo licitatório poderá ser consultado por qualquer interessado no endereço informado no edital. 

8.5 O provimento de qualquer recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

  

9 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

9.1 Examinada a aceitabilidade da proposta de menor preço, a regularidade e a habilitação do licitante 
vencedor, o objeto será adjudicado pelo pregoeiro e o procedimento licitatório será encaminhado à autoridade 
competente para homologação. 

9.2 Caso haja recurso, quando mantida a decisão pelo pregoeiro, caberá à autoridade superior a adjudicação 
do objeto licitado. 

9.3 Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório, quando o seu objeto for 
dividido em lotes.  

  
10 CONTRATO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

10.1 O adjudicatário será notificado para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável a 
critério do órgão ou entidade contratante, sob pena de decair do direito à contratação e incidir nas penalidades 
previstas neste edital. 

10.2 Para a assinatura do contrato, o adjudicatário deverá estar credenciado no Cadastro Unificado de 
Fornecedores do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços – GMS, para a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 
contrato. 

10.3 Antes da assinatura do Contrato, a Administração realizará consulta ao Cadastro Informativo Estadual – 
Cadin Estadual, haja vista a vedação contida no art. 3º, inc. I, da Lei Estadual nº 18.466/2015. 
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10.4 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor dos dados da conta-corrente junto 
à instituição financeira contratada pelo Estado, conforme o disposto no Decreto Estadual n.º 4.505/2016, 
ressalvadas as exceções previstas na mesma norma. 

10.5 Se o adjudicatário não apresentar as comprovações dos itens 10.2 e 10.4 ou se recusar a assinar o 
contrato, a Administração Pública poderá convocar o(s) licitante(s) seguinte(s) na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto ao preço, 
ou revogar a licitação. 

10.5.1 A recusa injustificada do adjudicatário ou a justificativa não aceita pela Administração, implicará a 
instauração de procedimento administrativo autônomo para eventual aplicação de sanções administrativas. 

10.6 Os serviços, o recebimento do objeto da licitação e os pagamentos serão realizados no local, nos prazos 
e na forma estabelecida nos anexos deste Edital. 

10.7 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido para tanto, 
fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento 
e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

  

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = 
(TX) 

  

  

I = 
(6/100) 

  365 

  

  

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 
6%. 

10.8 Antes de cada pagamento, o Contratante deverá realizar consulta ao Sistema de Gestão de Materiais, 
Obras e Serviço - GMS para verificar a manutenção das condições de habilitação definidas neste Edital.  

  

11 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 O licitante e o Contratado que incorram em infrações sujeitam-se às seguintes sanções administrativas: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 
prazo não superior a 02 (dois) anos;  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 
05 (cinco) anos; 

e) impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e descredenciamento 
do Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços – GMS, pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos.  

11.2 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”, “d” e “e” do item anterior poderão ser aplicadas ao licitante, ao 
adjudicatário e ao Contratado, cumulativamente com a multa. 

11.3 Advertência será aplicada por conduta que prejudique o andamento do procedimento de licitação e de 
contratação. 

11.4 A multa, de 0,1% (zero vírgula um por cento) até 1% (um por cento) sobre o valor total do lote no qual 
participou, será aplicada a quem: 

a) retardar ou impedir o andamento do procedimento licitatório; 

b) não mantiver sua proposta; 

c) apresentar declaração falsa; 

d) deixar de apresentar documento na fase de saneamento. 

11.5 A multa, de 0,1% (zero vírgula um por cento) até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do lote no qual 
participou ou foi arrematante, será aplicada a quem: 

a) apresentar documento falso; 

b) de forma injustificada, deixar de assinar o Contrato; 

c) foi advertido e reincidiu pelo(s) mesmo(s) motivo(s). 

11.6 Multa de mora diária de até 0,3% (zero vírgula três por cento), calculada sobre o valor global do contrato, 
até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega do objeto contratual; a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia será 
cabível a multa compensatória prevista no item 11.7. 

11.7 A multa, de 10% (dez por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, será aplicada 
no caso de inexecução total ou parcial do Contrato. 

11.8 A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
pelo prazo de até 02 (dois) anos, será aplicada ao licitante que: 

a) abandonar a execução do Contrato; 
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b) incorrer em inexecução contratual. 

11.9 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, será aplicada a quem: 

a) fizer declaração falsa na fase de habilitação; 

b) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o procedimento; 

c) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de 
vantagem de qualquer tipo; 

d) agir de má-fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico; 

e) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 

f) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos praticados, 
em especial, infrações à ordem econômica definidas na Lei Federal nº 12.529/2011; 

g) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da lei. 

11.10 O impedimento de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e 
descredenciamento do Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e 
Serviços – GMS, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, será aplicado a quem: 

a) recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o Contrato, dentro do prazo 
estabelecido neste Edital; 

b) deixar de entregar documentação exigida para o certame; 

c) apresentar documentação falsa; 

d) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

e) não mantiver a proposta; 

f) falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo, fora das hipóteses previstas no item 11.9; 

h) cometer fraude fiscal.  

11.11 A autoridade máxima do órgão ou entidade é a autoridade competente para impor as penalidades 
previstas no item 11.1, alíneas “c”, “d” e “e”.  

11.12 Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com a Administração ou da 
declaração de inidoneidade: 

a) às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de licitar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade, independentemente de nova pessoa 
jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios; 

b) às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no inciso anterior. 

11.13 Na aplicação das sanções, a Administração observará as seguintes circunstâncias: 

a) proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico da contratação; 

b) os danos resultantes da infração; 

c) situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade de geração de receitas e seu 
patrimônio, no caso de aplicação de multa; 

d) reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual natureza após aplicação da sanção anterior; 
e 

e) circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração. 

11.14 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação das 
sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Estadual nº 15.608/2007, da Lei 
Federal n.º 10.520/2002 e da Lei Federal nº 8.666/1993. 

11.15 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na participação 
da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal 
nº 12.846/2013, regulamentada, no âmbito do Estado do Paraná, pelo Decreto Estadual nº 10.271/2014. 

11.16 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado 
do Paraná (CFPR). 

  

12 DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1 Todas as referências de tempo deste edital correspondem ao horário de Brasília-DF. 

12.2 Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da sessão pública 
de abertura das propostas na data designada no edital, ela será automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

12.3 É facultado ao pregoeiro a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução 
do processo. 

13.4 O licitante é responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo pregoeiro ou pelo sistema, ainda que ocorra a sua desconexão. 

12.5 A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação com prazo de validade expirado implicará 
na desclassificação ou inabilitação do licitante. 
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12.6 Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados válidos por 90 (noventa) 
dias da data da emissão, salvo disposição contrária de Lei a respeito. 

12.7 Os documentos deverão ser apresentados em via original, por qualquer processo de cópia autenticada 
por tabelião ou por servidor do órgão que promove a licitação, por publicação em órgão de imprensa oficial ou, 
ainda, por cópia acompanhada do respectivo original. O pregoeiro, se julgar necessário, verificará a 
autenticidade e a veracidade do documento. 

12.8 O pregoeiro poderá, no interesse público, relevar faltas meramente formais que não comprometam a lisura 
e o real conteúdo da proposta, podendo promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a 
instrução do procedimento licitatório, inclusive solicitar pareceres. 

12.9 A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do montante previsto, 
porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-la, total ou parcialmente, por razões 
de interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação do interessado, mediante 
manifestação escrita e fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o art. 91 
da Lei Estadual n.º 15.608/2007. 

12.10 O foro é o da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba – Foro Central de Curitiba, no qual serão 
dirimidas todas as questões não resolvidas na esfera administrativa. 

  

  
O servidor que subscreve este edital e seus anexos atesta que observou integralmente a Minuta Padronizada 
aprovada pelo Procurador-Geral do Estado do Paraná. 

 

O servidor que subscreve este edital e seus anexos atesta que observou integralmente a Minuta Padronizada 
aprovada pelo Procurador-Geral do Estado do Paraná. 

 

Curitiba, 19 de julho de 2021. 

 

Tatiana Vieira Perly Serbena 

Pregoeira Setor de Licitações/Secretaria de Segurança Publica 
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ANEXO I 

                                                          TERMO DE REFERÊNCIA 
 

E-Protocolo: 17.581.882-0 

 
 

1. OBJETO DA LICITAÇÃO 

Contratação de clínica especializada e credenciada pela Agência Nacional de Aviação Civil 

(ANAC), para a realização dos exames, consultas e avaliações necessárias com vistas à 

revalidação de Certificados Médicos Aeronáuticos. 

 

2. REGIME DE EXECUÇÃO 

Regime de execução indireta. Contratação por licitação, através de Pregão Eletrônico nos 

termos do § 1º,   Art. 1º, da Lei Federal n.º 10.520/2002, e nos termos da Lei Estadual n.º 

15.608/2007. 

 
3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO E PREÇO MÁXIMO 

 

 

 
Lote 

 
Objeto 

 
Quantidade 

Preço médio por 

CMA (R$)* 

Preço Médio 

(R$) 

Lote 

Único 

Revalidação de Certificados Médicos 

Aeronáuticos de 1ª Classe 

 
35 

 
R$ 679,00 

 
R$ 23.765,00 

 

Valor máximo do certame: R$ 23.765,00 (vinte e três mil, setecentos e sessenta e 

cinco reais). 

 

* Preço máximo estabelecido com base na média dos preços cotados na pesquisa de preço. 

 

3.1 DESCRITIVO DOS SERVIÇOS 

 
 

3.1.1 Lote Único - Revalidação de Certificados Médicos Aeronáuticos de 1ª 

Classe 

a) A contratada deverá realizar todos os exames, consultas e avaliações 

necessárias para a revalidação do Certificado Médico Aeronáutico de 1ª 

Classe, em conformidade com o Regulamento Brasileiro de Aviação Civil n.º 67 

(RBAC 67), para um total de 35 tripulantes; 

b) Pagamento das taxas exigidas pela ANAC para a obtenção dos Certificados 

Médicos Aeronáuticos, bem como o gerenciamento de todo o processo até que 
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o resultado esteja disponível no sistema de consultas de licenças e habilitações 

da ANAC; 

c) Caso seja necessária a realização de qualquer exame, consulta ou avaliação 

complementar para a revalidação do CMA, o custo dos mesmos deverá compor 

o valor unitário de cada revalidação, não podendo ser cobrado de forma 

apartada ou em acréscimo; 

d) Em virtude da localização da sede do BPMOA, todos os exames, consultas e 

avaliações necessárias para a revalidação do CMA deverão ser realizados em 

Curitiba ou região metropolitana, haja vista que a realização deste processo em 

outra localidade acarretaria em ônus à Administração, decorrente de gastos 

com transporte e diárias. 

 
 

4. JUSTIFICATIVA 

O Batalhão de Polícia Militar de Operações Aéreas (BPMOA), criado pelo Decreto Estadual 

n.º 9.411/2013, encontra-se sediado na cidade de Curitiba e é responsável pela operação 

de aeronaves de asas rotativas (helicópteros) e asas fixas (aviões) no Estado do Paraná. 

Os militares envolvidos nas atividades de voo do batalhão, quando no exercício desta 

função, devem realizar anualmente ou semestralmente (dependendo da idade do militar), 

uma série de exames, consultas e avaliações para a revalidação do Certificado Médico 

Aeronáutico (CMA). 

O Código Brasileiro de Aeronáutica, Lei Federal n.º 7.565/1986, em seu artigo 162, impede 

que qualquer tripulante com a validade cessada de seu Certificado Médico Aeronáutico 

exerça funções a bordo. 

 
Art. 162. Cessada a validade do certificado de habilitação técnica ou de capacidade física, o titular da 
licença ficará impedido do exercício da função nela especificada. 

 
Ainda, segundo a Portaria Interministerial n.º 3016, de 5 de janeiro de 1988, que expede 

instruções para a execução da Lei Federal n.º 7.183/1984 e dispõe sobre o exercício da 

profissão de aeronauta, consigna em seu artigo 18 que a revalidação dos Certificados 

Médicos Aeronáuticos será sem ônus ao empregado, in verbis: 

Art. 18º. - Caberá ao empregador propiciar condições ao aeronauta para a revalidação dos certificados de 
habilitação técnica e de capacidade física estabelecidos pela legislação vigente, sem ônus para o 
empregado. 
 

[...] 
 
§ 4º - É vedado à empresa escalar tripulante com certificado vencido, ainda que esteja aguardando resultado 
de exames de revalidação. 

 

Cabe salientar que o Certificado Médico Aeronáutico (CMA), conforme estabelece o 
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Regulamento Brasileiro de Aviação Civil n.º 67 (RBAC 67), é um documento emitido por 

uma clínica credenciada, após exames de saúde periciais realizados em candidatos, 

certificando as suas aptidões psicofísicas para o exercício de funções a bordo de 

aeronaves. O CMA equivale ao Certificado de Capacidade Física (CCF) para efeito de 

cumprimento das normas constantes nos artigos 159 a 164 e 302 da Lei Federal n.º 

7.565/1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica) e do artigo 19 da Lei Federal n.º 7.183/1984 

(Lei do Aeronauta). 

 

Anteriormente, estes exames eram realizados pelo Hospital da Aeronáutica (Junta Especial 

de Saúde do CINDACTA II), em Curitiba, o qual era contratado por dispensa de licitação. 

No entanto, desde 1º de agosto de 2017, a ANAC deixou de aceitar as inspeções de saúde 

realizadas por todas as Juntas Especiais de Saúde da Aeronáutica, restando assim 

somente as clínicas credenciadas, entidades de personalidade jurídica de direito privado. 

Para tanto, visando manter a capacidade operativa do BPMOA, optou-se pela realização 

de processo licitatório para contratação de clínica especializada e credenciada pela ANAC 

com vistas a revalidação dos referidos CMAs, incluindo todos os exames periciais, 

avaliações, consultas e taxas necessárias à conclusão do processo. 

Considerando, ainda, não ser possível quantificar o número de exames que cada militar 

deve realizar, por conta das diferenças de idade dos tripulantes e das datas de vencimento 

dos CMAs, e ressaltando, também, que a solicitação ou não do exame é um ato médico, 

portanto, discricionário, o valor de cada revalidação constará um valor único, englobando 

todos os exames, consultas, avaliações e taxas necessárias para tal. 

 
5. RESPONSÁVEIS PELO TERMO DE REFERÊNCIA 

Os responsáveis pelo presente termo de referência são o Cap. QOPM Márcio Valim de 

Souza, RG 5.812.861-9, Chefe da P/3 do BPMOA, e o 1º Ten. QOBM Alexandre Bettiol 

Ferelli, RG 9.502.396-7, Adjunto da Assessoria Técnica do BPMOA. 

 
6. GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 

A gestão do contrato será exercida pelo Cap. QOPM Andrey Müller Iark, RG 5.451.363-1, 

e a fiscalização será exercida pelo 1º Ten. QOBM Leonardo Andri Doris, RG 8.530.669-3. 

 
7. PESQUISA DE PREÇOS 

 
 

7.1. Para a formação do preço máximo, foi realizada ampla pesquisa de preços com clínicas 

especializadas e credenciadas pela ANAC, obtendo-se os seguintes médias valores de 

mercado: 
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7.2 O valor máximo para a licitação, adotando-se a média dos preços apresentados pelas 

empresas, é de R$ 23.765,00 (vinte e três mil, setecentos e sessenta e cinco reais). 

 

7.3 Em virtude do mercado aeronáutico ser muito restrito, e das empresas envolvidas 

estarem subordinadas às diversas regulamentações da Agência Nacional de Aviação 

Civil (ANAC), a cesta de preços foi formada com pesquisa realizada com três empresas 

do ramo para cada lote, tendo os responsáveis pela elaboração do termo de referência 

seguido o previsto no artigo 9º, inciso III, do Decreto Estadual n.º 4.993/2016. 

 

 
8. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 

Para o julgamento e classificação das propostas no pregão, será adotado o critério de 

menor preço, após verificação de que a proposta atende os requisitos do edital e de seus 

anexos, sendo que o critério para estabelecimento do valor máximo da licitação dar-se-á 

pelo preço médio dos orçamentos coletados na pesquisa de preço. 

Não serão aceitas propostas parciais, visto que o lote é composto por apenas 01 (um) 

objeto. 

 
9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes serão adimplidas à conta dos recursos das Dotação 

Orçamentária 3922.06.181.13.6031 – Ações do Comando de Missões Especiais – BPMOA, 

Fonte 113, da SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, e a 

Dotação Orçamentária 4760.10.301.03.6203 – Gestão de Operações Aeromédicas – 

FUNSAUDE, Fonte 100, do FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE; ambas com elemento de 

despesa 3390.3950 – Serviço Médico – Hospital, Odontológico e Laboratoriais. 

A existência de duas dotações orçamentárias para o custeio das despesas se dá em razão 

do tipo de serviço (policial ou aeromédico) a ser desempenhado pelo 
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BPMOA. Assim, quando faturadas para a Dotação 3922.06.181.13.6031 – Ações do 

Comando de Missões Especiais – BPMOA, Fonte 113, as notas fiscais deverão ser 

emitidas em nome da SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, inscrita no 

CNPJ sob n.º 76.416.932/0001-81, com sede na Rua Deputado Mário de Barros, 1.290, 

Centro Cívico, CEP 80.250-000, Curitiba/PR, e, quando faturadas pela Dotação 

4760.10.301.03.6203 – Gestão de Operações Aeromédicas – FUNSAUDE, Fonte 100, do 

FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE, as notas deverão ser emitidas em nome do FUNDO 

ESTADUAL DE SAÚDE, CNPJ n.º 08.597.121/0001-74, endereço 

Rua Piquiri, n.º 170, Rebouças, Curitiba/PR. 

 

10. PARCELAMENTO DO OBJETO 

10.1. O objeto deverá ser entregue em tantas etapas quantas forem solicitadas, conforme 

a necessidade e demanda do serviço público prestado pela Administração e em 

conformidade com o termo de referência. 

 
11. SUSTENTABILIDADE 

11.1. O edital para a contratação dos serviços deverá prever que as empresas contratadas 

adotem as seguintes práticas de sustentabilidade: 

11.2. Que use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que 

obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA; 

11.3. Que adote medidas para evitar o desperdício de água tratada; 

11.4. Que observe a Resolução CONAMA nº 20, de 07 de dezembro de 1994, ou outra que 

venha sucedê-la, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu 

funcionamento; 

11.5. Que observe a Resolução CONAMA nº 273, de 29 de novembro de 2000, ou outra que 

venha sucedê-la, quanto a instalação e funcionamento de postos de combustíveis; 

11.6. Que forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem 

necessários, para a execução de serviços; 

11.7. Que realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três 

primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia 
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elétrica, de consumo de água e de produção de resíduos sólidos, observadas as normas 

ambientais vigentes; 

11.8. Que realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades 

da Administração Pública Estadual direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, 

e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais 

recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando 

couber, nos termos do Decreto Estadual nº 4.167, de 20 de janeiro de 2009; 

11.9. Que respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela ABNT sobre resíduos 

sólidos; e 

11.10. Que preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou 

inservíveis, segundo disposto na Lei Estadual n.º 16.075, de 1º de abril de 2009. 

 
12. CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, de acordo com o artigo 44, §§ 1º e 2º da 

Lei Complementar n.º 123/2006 e alterações posteriores. 

Em virtude do mercado aeronáutico ser bastante restrito, nos termos do artigo 49, inciso II, 

da Lei Complementar n.º 123/2006, não haverá separação de cota exclusiva à participação 

de ME ou EPP. 

 
 

13. GARANTIA DE EXECUÇÃO 

Não serão exigidas garantias de exequibilidade do contrato em decorrência da alta 

restrição do mercado aeronáutico. Não obstante, a revalidação dos Certificados Médicos 

Aeronáuticos se dará de forma parcelada, de acordo com a necessidade, conforme o 

previsto no presente termo de referência. 

Assim, o Batalhão de Polícia Militar de Operações Aéreas (BPMOA) não assegura a 

contratação da quantidade cotada para o objeto, pois estas ocorrerão SOB DEMANDA, 

sendo as cotações apenas uma estimativa baseada no planejamento estratégico da 

unidade. 

 
14. CONSÓRCIO 

Não será permitida a participação de empresas em regime de consórcio devido à 

especificidade do objeto a ser adquirido, como também seu ramo mercadológico ser 

Fl. 7 de 19 
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muito restrito, atendendo assim as condições da Lei Estadual n.º 15.608/2007 e aquelas 

estabelecidas neste edital. 

 
15. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS 

 

Os serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de serviços comuns, nos 

termos do parágrafo único, do artigo 1º, da Lei n.º 10.520, de 2002, os quais devem 

apresentar padrões de desempenho e qualidade definidos objetivamente neste termo e 

com especificações usuais praticadas no mercado, conforme § 1º do Art. 2º, do Decreto nº 

5.450 de 31 de maio de 2005. 

 
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

16.1. Retirar a ordem de compra, ou documento equivalente, em até 05 (cinco) dias úteis 

após ser notificado pelo órgão contratante, sob pena de decadência do direito de 

contratar e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis; 

16.2. Informar à Administração sobre a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou 

indiretamente, na regularidade do contrato firmado ou na entrega a ser efetuada; 

16.3. A contratada deverá estar em dia perante a Fazenda Pública, em qualquer esfera da 

Administração, perante o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), FGTS e 

Justiça do Trabalho, mantendo esta condição de regularidade durante toda a execução 

do contrato, sob pena de rescisão unilateral do contrato pela administração pública; 

16.4. Informar e manter atualizados os números de fac-símile, telefone e endereço eletrônico, 

bem como o nome da pessoa autorizada para contatos que se fizerem necessários por 

parte da Administração; 

16.5. Os contatos a que se faz referência neste item serão formalizados pelo licitante; 

16.6. Em havendo cisão, incorporação ou fusão da empresa contratada, a aceitação de 

qualquer uma destas operações, como pressuposto para a continuidade do contrato, 

ficará condicionada à análise, pelo órgão contratante, do procedimento realizado e da 

documentação da nova empresa, considerando todas as normas aqui estabelecidas 

como parâmetros de aceitação, tendo em vista a eliminação dos riscos de insucesso 

na execução do objeto contratado; 

16.7. Para fins de inquirição a respeito do dispositivo susodito, a empresa que resultar das 

operações de mercado ali descritas fica obrigada a apresentar, imediatamente, a 
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documentação comprobatória da sua situação e declaração de que tal alteração não 

afetará a execução do contrato; 

16.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 

parte, o objeto do contrato em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou de materiais empregados, de acordo com o inciso I do Art. 120 da 

Lei Estadual n.º 15.608/2007; 

16.9. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, de 

acordo com o inciso II do Art. 120 da Lei Estadual n.º 15.608/2007; 

16.10. A contratada é a única responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, de acordo 

com os § 1º e 2º do Art. 121 da Lei Estadual n.º 15.608/2007; 

16.11. A contratada deverá manter atualizado o Cadastro de Licitantes do Estado – 

CLE, bem como cumprir as exigências do Anexo II (Condições de habilitação) até o 

final do cumprimento do contrato decorrente deste certame licitatório; 

16.12. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar nota fiscal/fatura 

discriminativa do material entregue ou do serviço prestado; 

16.13. Emitir nota fiscal a cada CMA revalidado, com o nome do(s) respectivo(s) 

tripulante(s); 

16.14. Manter atualizado o cadastro de fornecedores no Sistema de Gestão de 

Materiais e Serviços – GMS do Estado do Paraná. 

 
17. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO CONTRATANTE 

17.1. Proporcionar todas as condições para que a(s) empresa(s) vencedora(s) possa(m) 

entregar o(s) serviço(s) no local indicado pela Administração; 

17.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo 

com o exigido pela Administração; 

17.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização da entrega do(s) objeto(s) por parte da(s) 

empresa(s) vencedora(s); 

17.4. Efetuar os pagamentos à empresa adjudicada, de acordo com as condições de preço 

e prazos estabelecidos no edital; 

17.5. Executar fielmente o objeto proposto pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei Estadual n.º 15.608/2007; 
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17.6. Notificar a contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

entrega ou garantia dos serviços fornecidos. 

 
18. FORMA DE PAGAMENTO 

18.1. Os pagamentos serão feitos no prazo máximo de 30 (trinta) dias da apresentação da 

nota fiscal atestada, a qual deverá vir acompanhada das seguintes comprovações: 

a) Das obrigações de regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal; 

b) Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia 

do Tempo de Serviço e Previdência Social); e 

c) Do cumprimento das obrigações trabalhistas, conforme estabelecido no 

instrumento contratual. 

18.1.1. As comprovações poderão ser realizadas através de certidão atualizada expedida 

pelo Cadastro de Fornecedores do Estado; 

18.2. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS 

ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções 

cabíveis; 

18.3. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem 

como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota 

fiscal, no fornecimento dos bens, serviços ou no cumprimento de obrigações 

contratuais; 

18.4. Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da 

conta-corrente junto à instituição financeira contratada pelo Estado, conforme o 

disposto no Decreto Estadual n.º 4.505/2016, ressalvadas as exceções previstas no 

mesmo diploma legal; 

18.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 

compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o 

efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 

fórmula: 

 
EM = I x N x VP, sendo: EM = 

Encargos moratórios; 
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

 

 
I = (TX) 

 

 
I = (6/100) 365 

 
I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa 

anual = 6%. 

 
18.6. No caso de devolução da fatura por inexatidão, ou aguardando-se a carta de correção, 

o prazo estipulado no item anterior será contado da data do protocolo na sede do 

Batalhão de Polícia Militar de Operações Aéreas, do documento corrigido; 

18.7. O CNPJ constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta, sob pena 

de não ser efetuado o pagamento; 

18.8. Quaisquer pagamentos não isentarão a CONTRATADA das responsabilidades 

contratuais e nem implicarão na automática aceitação da prestação dos serviços e do 

fornecimento de peças; 

18.9. Nenhum pagamento será efetuado ou liberado à contratada enquanto estiver pendente 

de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de 

penalidade ou inadimplemento contratual; 

18.10. Poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para cobrir despesas 

com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da contratada; 

18.11. A empresa contratada deverá possuir conta corrente, na instituição bancária, na qual 

o Estado do Paraná contratou a prestação dos serviços bancários ao processamento 

de pagamentos e repasses a credores e fornecedores (Banco do Brasil S/A). 

 
19. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura. 
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20. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 

Para a habilitação no processo, os interessados deverão apresentar os documentos abaixo 

relacionados: 

20.1. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA 

Os requisitos de habilitação são aqueles previstos nos Documentos de 

Habilitação (Anexo II do Edital), dos quais destacam-se: 

i. Registro comercial, no caso de empresa individual ou Ltda; 

ii. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações, constando 

o objeto licitado como principal atividade da empresa, se for o caso, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 

ações, acompanhado da documentação de eleição dos seus administradores; 

iii. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 

de prova da diretoria em exercício; 

iv. Decreto de autorização, tratando-se de empresa estrangeira em 

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

v. Declaração, assinada por quem de direito, de que se encontra 

desimpedida de participar da licitação, obrigando-se, ainda, a declarar, sob as 

penalidades cabíveis, a inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, 

conforme o artigo 32, § 2º da Lei Federal nº 8.666/1993 e modelo constante no Edital; 

vi. Declaração de que não possui em seus quadros funcionais, menores de 

18 (dezoito) anos executando trabalho noturno, insalubre ou perigoso ou menores de 

16 (dezesseis) anos, executando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a 

partir de 14 (quatorze) anos, conforme a Lei Federal nº 9.854/1999; 

vii. Prova de Inscrição de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

viii. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

ix. Deverá comprovar o vínculo empregatício segundo a Consolidação das 
Leis do Trabalho dos profissionais contratados para os serviços a serem prestados, 
de acordo com o objeto do contrato. 
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20.2. RELATIVOS À CAPACITAÇÃO TÉCNICA 

i. Poderão participar da licitação as empresas que estejam estabelecidas 

no país, cujo ramo e finalidade de atuação sejam pertinentes ao objeto licitado; 

ii. Apresentar cópia da Portaria de Credenciamento da Clínica Médica, 

expedida pela ANAC; 

iii. A licitante deverá apresentar, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade 

técnica, que comprove já ter prestado serviços da mesma natureza, expedidos por 

pessoa jurídica de direito público ou privado. 

20.3. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

i. Apresentação de certidão negativa de falência, concordata ou 

recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de 

execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, dentro do prazo de 

validade; 

ii. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica. 

 

20.4. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL 

i. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

ii. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e 

Municipal, com validade igual ou posterior à data prevista para a abertura desta 

licitação: 

- Fazenda Federal: Certidão Conjunta de Regularidade junto a Receita 

Federal e a Dívida Ativa da União; 

- Fazenda Estadual: Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais; 

- Fazenda Municipal: Certidão de Regularidade de Tributos Municipais. 

iii. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS) expedido pela Caixa Econômica Federal, com prazo de validade igual 

ou posterior à data prevista para a abertura desta licitação; 

iv. Prova de regularidade de débitos trabalhistas; 

v. Sob pena de INABILITAÇÃO, todos os documentos apresentados para 

habilitação deverão conter o nome do licitante com o número do CNPJ e endereço 

respectivo; 
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vi. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados por 

qualquer processo de cópia, à exceção de fotocópia em papel termo sensível (fac- 

símile), autenticada por tabelião de notas ou pelo Batalhão de Polícia Militar de 

Operações Aéreas; 

vii. Os documentos apresentados na forma de certidão obtida por sistema 

eletrônico ficam com sua aceitação condicionada a confirmação pela rede de 

comunicação Internet; 

viii. Os documentos e/ou certidões comprobatórios de regularidade ou de 

inexistência de débito deverão estar no prazo de validade neles consignados. Na falta 

desta informação serão considerados válidos por 90 (noventa) dias, contados da 

emissão, aprovação ou da data de assinatura pela autoridade. As exceções serão 

avaliadas pela comissão licitante. 

21. SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação, cabendo única e exclusivamente à contratada o 

rigoroso cumprimento das obrigações contratuais previstas. 

Não será admitida a transferência a outrem, no todo ou em parte, do objeto da licitação, 

sem prévia anuência da CONTRATANTE. 

 

22. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou 

incorporação da contratada com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) Sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; 

b) Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 

c) Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência 

expressa da Administração à continuidade do contrato. 

A alteração subjetiva a que se referida deverá ser feita por termo aditivo ao contrato. 

 

23. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui e nem reduz a 

responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
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irregularidades, e, na sua ocorrência, não haverá co-responsabilidade do Poder Público ou 

de seus agentes. 

O Batalhão de Polícia Militar de Operações Aéreas, por meio de órgão competente, 

reserva-se ao direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que estiverem em 

desacordo com as especificações técnicas e as constantes neste termo de referência e no 

edital de licitação. 

A licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários sobre objeto da presente licitação, 

até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, até a efetiva liquidação da despesa. 

Em situações especiais e devidamente justificadas serão admitidas alterações qualitativas 

que superem os limites quantitativos ao percentual de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial da quantidade licitada, desde que atendidos os requisitos do artigo 112, § 2º, e 

incisos da Lei Estadual n.º 15.608/2007. 

 

24. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

24.1. O contratado que incorra em infrações sujeitam-se às seguintes sanções 

administrativas: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

e) impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios e descredenciamento do Cadastro Unificado de Fornecedores do 

Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços – GMS, pelo prazo de até 05 

(cinco) anos. 

24.2. As sanções previstas nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e” do item anterior poderão ser 

aplicadas ao adjudicatário e ao contratado, cumulativamente com a multa; 

24.3. Advertência será aplicada por conduta que prejudique o andamento do procedimento 

de licitação e descontratação; 

24.4. A multa, de 0,1% (zero vírgula um por cento) até 1% (um por cento) sobre o valor 

total do lote no qual participou, será aplicada a quem: 
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a) retardar ou impedir o andamento do procedimento licitatório; 

b) não mantiver sua proposta; 

c) apresentar declaração falsa; 

d) deixar de apresentar documento na fase de saneamento. 

24.5. A multa, de 0,1% (zero vírgula um por cento) até 5% (cinco por cento) sobre o valor 

total do lote no qual participou ou foi arrematante, será aplicada a quem: 

a) apresentar documento falso; 

b) de forma injustificada, deixar de assinar o contrato; 

c) foi advertido e reincidiu pelo(s) mesmo(s) motivo(s). 

24.6. Multa de mora diária de até 0,3% (zero vírgula três por cento), calculada sobre o valor 

global do contrato, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega do objeto contratual; a 

partir do 31º (trigésimo primeiro) dia será cabível a multa compensatória prevista no item 

21.7 ; 

24.7. A multa, de 10%. (dez por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do 

contrato, será aplicada no caso de inexecução total ou parcial do contrato; 

24.8. A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, será aplicada ao licitante que: 

a) abandonar a execução do contrato; 

b) incorrer em inexecução contratual. 

24.9. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo 

prazo de até 05 (cinco) anos, será aplicada a quem: 

a) fizer declaração falsa na fase de habilitação; 

b) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, 

o procedimento; 

c) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, 

fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

d) agir de má-fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico; 

e) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

f) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em 

virtude de atos ilícitos praticados, em especial, infrações à ordem econômica 

definidas na Lei Federal nº 12.529/2011; 

g) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na 
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forma da lei. 

24.10. O impedimento de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios e descredenciamento do Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema 

de Gestão de Materiais, Obras e Serviços – GMS, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 

será aplicado a quem: 

a) recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o 

contrato, dentro do prazo estabelecido neste edital; 

b) deixar de entregar documentação exigida para o certame; 

c) apresentar documentação falsa; 

d) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

e) não mantiver a proposta; 

f) falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo, fora das hipóteses previstas no item 21.9; 

h) cometer fraude fiscal. 

24.11. A autoridade máxima do órgão ou entidade é a autoridade competente para impor as 

penalidades previstas no item 21.1, alíneas “c”, “d” e “e”. 

24.12. Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com a 

Administração ou da declaração de inidoneidade: 

a) às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem 

impedidas de licitar com a Administração Pública enquanto perdurarem as 

causas da penalidade, independentemente de nova pessoa jurídica que vierem 

a constituir ou de outra em que figurarem como sócios; 

b) às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas 

referidas no inciso anterior. 

24.13. Na aplicação das sanções, a Administração observará as seguintes circunstâncias: 

a) proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico 

da contratação; 

b) os danos resultantes da infração; 

c) situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade de 

geração de receitas e seu patrimônio, no caso de aplicação de multa; 

d) reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual natureza após 

aplicação da sanção anterior; e 

e) circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração. 
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24.14. Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento 

de aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da 

Lei Estadual n.º 15.608/2007, da Lei Federal n.º 10.520/2002 e da Lei Federal n.º 

8.666/1993; 

24.15. Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização 

administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração 

Pública, nacional ou estrangeira, na participação da presente licitação e nos contratos 

ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal n.º 

12.846/2013, regulamentada, no âmbito do Estado do Paraná, pelo Decreto Estadual 

n.º 10.271/2014; 

24.16. Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Cadastro Unificado de 

Fornecedores do Estado do Paraná (CFPR); 

24.17. Todas as penalidades descritas neste instrumento somente serão efetivamente 

aplicadas após instauração de regular processo administrativo; 

24.18. Após decisão definitiva proferida no processo administrativo, as multas aplicadas 

deverão ser recolhidas à conta da Administração, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a 

contar da data da notificação, sob pena de seu valor ser descontado do documento de 

cobrança, na ocasião do pagamento, podendo, ainda, ser exigida judicialmente. 

 
25. DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. A Comissão de Licitação, no interesse da Administração, poderá relevar omissões 

puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação vigente e a 

lisura desta licitação, reservando-se o direito de solicitar o saneamento de falhas, a 

complementação de insuficiências ou ainda correções de caráter formal no curso do 

procedimento, bem como de promover diligências destinadas a esclarecer ou 

complementar a instrução do processo em qualquer de suas fases; 

25.2. A apresentação da(s) proposta(s) consiste na aceitação plena e total de todas as 

condições e exigências do edital; 

25.3. Consideram-se como partes integrantes do edital a proposta de preço da empresa 

vencedora, bem como os demais elementos (anexos do edital) concernentes à presente 

licitação e que servirão de base ao processo licitatório; 

 
 
 
 



27 

3 Protocolo n° 17.581.882-0                      Pregão Eletrônico n°                          – EDITAL  (página 27 de 43) 
 

 

 ESTADO DO PARANÁ 
 SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PUBLICA 
 SETOR DE LICITAÇÕES  

25.4. A proponente obrigatoriamente deverá manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação; 

25.5. Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos desta licitação, 

aquele que o aceitando sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas 

ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito 

de recurso; 

25.6. Por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, a Administração 

poderá revogar a presente licitação, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou 

por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado; 

25.7. Fica eleito o foro da Comarca de Curitiba, para dirimir todas e quaisquer questões 

oriundas deste edital, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja; 

25.8. Os servidores que subscrevem este termo de referência atestam que observaram 

integralmente a regulamentação estabelecida pelo Decreto Estadual n.º 

4.993/2016 e as orientações constantes da minuta padronizada aprovada pelo 

Procurador-Geral do Estado do Paraná. 

 
 

Curitiba, 26 de abril de 2021. 

 
 
 
 

                               1º. QOBM Alexandre Bettiol Ferelli, 
Assessoria Técnica do BPMOA 

 
 
 

                                       1º Ten. QOBM Leonardo Andri Doris, 
Adjunto da P/3 do BPMOA. 
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ANEXO II 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE REGISTRO CADASTRAL de fornecedor, que poderá ser feito 

e emitido pelo Sistema GMS, no portal www.comprasparana.pr.gov.br, e os documentos dos itens 1.3, 
1.4, 1.5 e 1.6, abaixo descritos: 

Os licitantes que não estiverem inscritos no Cadastro Unificado de Fornecedores do DEAM/SEAP, 
deverão apresentar todos os documentos relacionados a seguir: 

 

1.1 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA: Cédula de Identidade, no caso de pessoa física. 
Registro comercial, no caso de empresa individual. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso 
de sociedades civis, acompanhada de ato formal de designação de diretoria em exercício. Decreto de 
autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País. Ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente quando a atividade assim o 
exigir. Procuração do representante do licitante no pregão, se for o caso. 

1.2 DOCUMENTOS DE REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: Prova de inscrição no Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); Prova de inscrição no 
cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; Certificado de regularidade do 
FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; Certidões de regularidade com a Fazenda Federal 
(Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa 
a Contribuições Previdenciárias); Fazenda Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes 
sediados em outro Estado da Federação); e Fazenda Municipal; e Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal nº 12.440/2011. 

1.3 DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

1.3.1 O licitante deverá encaminhar: 

1.3.1.1 cópia do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

1.3.1.2 para pessoa jurídica, certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da 
sede da empresa; para pessoa física, certidão negativa de execução patrimonial expedida pelo 
distribuidor de seu domicílio; 

1.3.1.3 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

1.3.1.4 a comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das 
fórmulas: 

 

 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = ---------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
 
 

Ativo Total 
SG = ----------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
 
 

Ativo Circulante 

http://www.comprasparana.pr.gov.br/
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LC = -----------------------; e 
Passivo Circulante 

 

 
1.3.1.5 As empresas, cadastradas ou não no Cadastro Unificado de Fornecedores do DEAM/SEAP, 
deverão apresentar resultado: superior ou igual a 1 no índice de Liquidez Geral (LG); superior ou igual a 
1 no índice de Solvência Geral (SG); superior ou igual a 1 no índice de Liquidez Corrente (LC). 
 
1.3.1.6 As empresas DEVERÃO APRESENTAR OS ÍNDICES JÁ CALCULADOS, com assinatura do 
contador e do representante legal da empresa, que serão analisados com base no balanço apresentado. 

1.3.1.7 As empresas, cadastradas ou não no Cadastro Unificado de Fornecedores do 

DEAM/SEAP, deverão comprovar capital social ou patrimônio líquido mínimo de 10% do valor 

estimado da contratação ou item pertinente”. 

 

1.4 DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

1.4.1 Poderão participar da licitação as empresas que estejam estabelecidas no país, cujo ramo e 
finalidade de atuação sejam pertinentes ao objeto licitado; 
1.4.2 Apresentar cópia da Portaria de Credenciamento da Clínica Médica, expedida pela ANAC; 

1.4.3 A licitante deverá apresentar, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica, que comprove 

já ter prestado serviços da mesma natureza, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
 

1.5 DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO, NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA 
DE MENORES, REQUISITOS DO DECRETO ESTADUAL Nº 26/2015 (Anexo V). 

1.5.1 TERMO DE VISTORIA OU DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO, QUANDO EXIGIDO NO EDITAL 
(Anexo V); 

1.6 COMPROVANTE DA CONDIÇÃO DE ME OU EPP, se for o caso: Certidão Simplificada original da 
Junta Comercial da sede do licitante ou documento equivalente, além de Declaração escrita, sob as penas 
da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação da condição de microempresa, de empresa de 
pequeno porte ou microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 
42 a art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006, bem como o Demonstrativo de Resultado do Exercício – 
DRE, a que se refere a Resolução nº 1.418/2012, de Conselho Federal de Contabilidade – CFC, ou outra 
norma que vier a substituir (art. 12, parágrafo único, do Decreto Estadual n.º 2.474/2015). 

1.6.1 De acordo com o art. 43, §1°, da Lei Complementar n° 123/2006, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa. 

1.6.1.1 A prorrogação do prazo previsto no item anterior deverá ser concedida pela Administração sempre 
que requerida pelo licitante, salvo na hipótese de urgência da contratação, devidamente justificada.  

1.7 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no parágrafo anterior, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 150 da Lei Estadual n.° 
15.608/2007 e do art. 87 da Lei Federal n.° 8.666/1993, sendo facultado ao órgão ou entidade responsável 
pelo processo licitatório convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a 
licitação. 

1 . 8  N a  h i p ó t e s e  d o  i t e m  1 . 6 . 1 ,  a s microempresas e as empresas de pequeno porte deverão 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 
mesmo que esta apresente alguma restrição.  

1.9 Eventuais informações/certidões vencidas no registro cadastral deverão ser supridas pela 
apresentação do respectivo documento atualizado. 

2.0 Todos os documentos apresentados deverão identificar o licitante, com a indicação do nome 
empresarial e o CNPJ da matriz, quando a licitante for a matriz, ou da filial, quando a licitante for a filial 
(salvo para os documentos que são emitidos apenas em nome da matriz). Quando a proposta for 
apresentada pela MATRIZ, e o fornecimento for através de sua filial, o CNPJ da filial deverá constar da 
proposta. 
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ANEXO III 

MODELO DE DESCRITIVO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 PREGÃO ELETRÔNICO N° xxx      Ano:  xxx                                              

 A - DADOS DO PRESTADOR DE SERVIÇO 

Prestador de serviço :                                                                                                                                                                                              
CNPJ/CPF :                                                          Inscrição Estadual : 
Endereço :                                                                                                                                                                                                       
Bairro: 
CEP:                                                                                Cidade:              Estado: 
Telefone:                                                              Fax:                                                                e-mail: 

Banco:                                          Agência:                                       Conta-corrente: 

 

Constitui objeto desta licitação: Contratação de clínica especializada e credenciada pela 

Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), para a realização dos exames, consultas e avaliações 

necessárias com vistas à revalidação de Certificados Médicos Aeronáuticos. 

1. Especificações técnicas: 

 
 

Lote 1 Descrição Quantidade Valor unitário  Valor mensal Valor anual 

Item 1   
 
: R$  
 

R$  R$ 

 
 

2. A validade da proposta é de 90 (noventa) dias. 

3. A empresa vencedora é responsável pela qualidade do serviço contratado, inclusive, durante o período 
de garantia. O Contratado deverá reparar, corrigir ou refazer, às suas expensas, no total ou em parte, os 
serviços em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou dos 
materiais utilizados. 

4. Os preços cotados contemplam todos os custos diretos, indiretos e despesas que compõem a 
prestação de serviços, tais como as despesas com impostos, taxas e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no Contrato. 

5. Quando for o caso, os preços cotados contemplam o custo do fornecimento de materiais inerentes ao 
serviço e os demais relacionados ao objeto, conforme definido no Termo de Referência. 

6. O arrematante atesta o atendimento das exigências técnicas conforme Anexo I do Edital.  

 

Local e data 

________________________________ 

Representante Legal 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE PROCURAÇÃO1 

 

OUTORGANTE: XXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, neste ato representado por XXXXXXXX, 
portador da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX, CPF n.º XXXXXXXX, residente e domiciliado na Rua 
XXXXXXXX, n.º XXXXXXXX, Cidade XXXXXXXX, Estado XXXXXXXX, CEP XXXXXXXX. 

 

OUTORGADO: XXXXXXXX, portador da Carteira de Identidade nº XXXXXXXX, e do CPF nº XXXXXXXX, 
residente e domiciliado no(a) XXXXXXXX, n.º XXXXXXXX, Cidade XXXXXXXX, Estado XXXXXXXX, CEP 
XXXXXXXX. 

 

PODERES: Por este instrumento, o OUTORGANTE confere ao OUTORGADO os mais amplos e gerais 
poderes, para em seu nome representá-lo no(a) Pregão Eletrônico nº XXXX/XXXX, podendo para tanto 
protocolar e receber documentos, assinar declarações, propostas e contratos de prestação de serviços, 
interpor recurso, efetuar e efetivar lances no pregão, enfim, todos os atos necessários ao fiel e cabal 
cumprimento deste mandato. 

 

Local e data 

 

 

_________________ 

OUTORGANTE 

 
1 A procuração deverá ser acompanhada de cópia autenticada do documento oficial de identidade do outorgado. 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
 

 DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS EXIGIDOS NO EDITAL E OS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

(para todos os licitantes) 
 

(timbre ou identificação do licitante) 

 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ nº XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade nº XXXXXXXX e do CPF nº XXXXXXXX, DECLARA, 
para os devidos fins, sob as penas da Lei: 

1º INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 

2º O PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO PREVISTAS 
NO EDITAL. 

 

3º NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES 
Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de 
trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra 
direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme determina o art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal. 

 

4º REQUISITOS DO DECRETO ESTADUAL n.º 2485/2020 
Que não incide em nenhuma das situações impeditivas à contratação, indicadas no Decreto Estadual nº 
26/2015, que veda o nepotismo nos órgãos e entidades estaduais nas contratações celebradas pela 
Administração Pública do Estado do Paraná. 

Declara, ainda, que nenhum funcionário da empresa possui qualquer tipo de impedimento em relação 
ao descrito no art. 4º, inc. I e II, do referido Decreto. 

 

5ºDECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL –
LEI ESTADUAL 20.132/2020 

Que atesta o atendimento à política pública ambiental delicitação sustentável, em especial que se 
responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo 
no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade pela destinação 
final, ambientalmente adequada 

  

Local e data. 

 

________________________________ 

Nome e carimbo do representante legal 
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ANEXO V 

MODELOS DE DECLARAÇÃO 
 

TERMO DE VISTORIA 
 
 

(timbre ou identificação do licitante) 

Pregão Eletrônico nº XX/XXXX 

 

Declaramos que a empresa XXXXX, inscrita no CNPJ nº XXXXX estabelecida na cidade de XXXXX, 
Estado   de XXXXX, no endereço XXXXX, telefone nº XXXX, por meio de seu representante XXXXX, 
portador do R.G nº XXXXX, expedido pela XXXXX, para fins de participação na licitação, vistoriou as 
instalações do XXXXX [ÓRGÃO/ENTIDADE], onde tomou conhecimento dos aspectos técnicos e das 
condições para a execução dos serviços, estando satisfeita com as informações e esclarecimentos 
obtidos na aludida visita e plenamente capacitada a elaborar a proposta para a licitação em tela, de modo 
a não incorrer em omissões, que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de 
inclusão de serviços, quantitativos de material ou acréscimo dos preços.  

Por ser verdade, firmamos o presente.  

XXXX [Local],XX de XXXX de XXXX. 

 

[NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE DO LICITANTE – NOME DA EMPRESA]  

 

[NOME DO SERVIDOR RESPONSÁVEL]  
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ANEXO V 

MODELOS DE DECLARAÇÃO 
 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO 
 
 

(timbre ou identificação do licitante) 

Pregão Eletrônico nº XX/XXXX 

 

Declaro que a empresa XXXXX, inscrita no CNPJ nº XXXXX estabelecida na cidade de XXXXX, Estado 
de XXXXX, no endereço XXXXX, telefone nº XXXX, por meio de seu representante legal XXXXX, portador 
do R.G nº XXXXX, expedido pela XXXXX, para fins de participação nessa licitação, tem pleno 
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e assume total 
responsabilidade por este fato, de forma que a falta de conhecimento das condições do local, onde serão 
executados os serviços, não será utilizada para quaisquer questionamentos futuros e jamais poderão ser 
alegadas em favor de eventuais pretensões de inclusão de serviços, quantitativos de material ou 
acréscimo dos preços.  

Por ser verdade, firmo o presente.  

XXXX [Local],XX de XXXX de XXXX. 

 

[NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE DO LICITANTE – NOME DA EMPRESA]  
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ANEXO VI 
 

LOCAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

ÓRGÃO/ENTIDADE 

Local de prestação dos serviços: XXXXXXXX 

Responsável pelo Recebimento: XXXXXXXX 

Telefone: XXXXXXXX 

Horário de Funcionamento: XXXXXXXX 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO VII 
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MINUTA PADRÃO - CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUO 

 

CONTRATO N°XXXXXXXX 

CONTRATANTE: [O ESTADO DO PARANÁ, através do órgão XXXXXXXX] ou [A ENTIDADE PÚBLICA], 
com sede no(a) XXXXXXXX, inscrito(a) no CNPJ sob o n.º XXXXXXXX, neste ato representado(a) pelo(a) 
[CARGO E NOME DA AUTORIDADE], nomeado pelo Decreto nº XXXXXXXX, inscrito(a) no CPF sob o 
n.º XXXXXXXX, portador do RG n.º XXXXXXXX, expedido por XXXXXXXX. 

 

CONTRATADO(A): [NOME], inscrito no CNPJ/CPF sob o n.º XXXXXXXX, com sede no(a) XXXXXXXX, 
neste ato representado por [NOME E QUALIFICAÇÃO], inscrito(a) no CPF sob o n.º XXXXXXXX, portador 
do RG n.º XXXXXXXX, expedido por XXXXXXXX, residente e domiciliado no(a) XXXXXXXX, e-mail 
XXXXXXXX e telefone XXXXXXXX. 

 

1 OBJETO: 

Contratação de clínica especializada e credenciada pela Agência Nacional de Aviação Civil 

(ANAC), para a realização dos exames, consultas e avaliações necessárias com vistas à revalidação de 

Certificados Médicos Aeronáuticos, conforme descrito no Termo de Referência. 

 

2 FUNDAMENTO: 

Este contrato decorre do Pregão Eletrônico nº XXXXXXXX, objeto do processo administrativo n.º 
XXXXXXXX, com homologação publicada no Diário Oficial do Estado nº XXXXXXXX, de XXXXXXXX. 

 

3 PREÇO E VALOR DO CONTRATO: 

3.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que é parte 
integrante deste contrato: 

3.2 O valor total do contrato é de R$ XXXXXXXX (VALOR POR EXTENSO). 

3.3 No preço pactuado estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato, 
inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, além 
dos materiais inerentes à prestação dos serviços contratados. 

 

4 REAJUSTE 

4.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal nº 
10.192/2001, utilizando-se do [INSERIR O ÍNDICE CUJA ADOÇÃO DEVE ESTAR JUSTIFICADA NO 
PROCESSO]. 

4.1.1 O reajuste deverá ser solicitado pelo Contratado mediante requerimento protocolado até trinta dias 
antes do fim de cada período de doze meses. 

4.2 O reajuste será concedido mediante apostilamento, conforme dispõe o art. 108, § 3º, inc. II da Lei 
Estadual n.º 15.608.2007. 

4.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do 
último reajuste. 

4.3.1 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 

4.3.1.1 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 

 

5 DA RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

5.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, 
conforme item 5.3 deste Contrato, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas no art. 72 do 
Decreto Estadual n.º 4.993/2016. 

5.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, 
conforme o item 5.3 deste, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas nos art. 73 e 74 do 
Decreto Estadual nº 4.993/2016. 
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5.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por Portaria do Contratante. 

5.4 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a fiscalização, 
o controle e a avaliação dos serviços prestados, bem como aplicará as penalidades, após o devido 
processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas. 

 

6 EXECUÇÃO E CONTROLE DOS SERVIÇOS: 

6.1 Os serviços serão prestados sob demanda conforme vencimento dos Certificados Médicos 

Aeronauticos (CMA), tendo início em até 05 (cinco) dias após a publicação do contrato ou a retirada da 

nota de Empennho, o qual ocorrer primeiro. O serviço será efetivamente realizado quando a Contratante 

solicitar à Contratada que realize os exames elencados no Termo de Referência, realizados na cidade de 

Curitiba/PR, cidade sede do BPMOA, ou Região Metropolitana, e dentro dos critérios e prazos 

estabelecidos pela ANAC para a obtenção da concessão/revalidação do Certificado Médico Aeronáutico 

- CMA. 

6.2 Quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, os 

serviços poderão ser corrigidos ou refeitos ou substituídos no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, às 

custas do Contratado, e no caso de não serem atendidas as determinações deverão ser rejeitados.63.3 

Cabe ao fiscal do Contrato avaliar o caso concreto para o fim de fixar prazo para as correções. 

6.4 Nos termos do art. 124 da Lei Estadual n° 15.608/2007, poderá ser dispensado o recebimento 

provisório nos serviços de valor até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), desde que não se componham de 

aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à verificação de funcionamento e produtividade. 

6.5 Os serviços serão prestados conforme demanda da Contratante (BPMOA) e após a verificação de 

qualidade e quantidade de atendimento do serviço e consequente aceitação, o serviço será considerado 

entregue definitivamente. 

6.6 Na hipótese da verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.7 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratado pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

6.8 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui e nem reduz a 

responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua 

ocorrência, não haverá co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes. 

6.9 O Batalhão de Polícia Militar de Operações Aéreas, por meio de órgão competente, reserva-se ao 

direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que estiverem em desacordo com as especificações 

técnicas e as constantes neste termo de referência e no edital de licitação. 

6.10 A licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários sobre objeto da presente licitação, até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor do contrato, até a efetiva liquidação da despesa. 

6.11 Em situações especiais e devidamente justificadas serão admitidas alterações qualitativas que 

superem os limites quantitativos ao percentual de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da 

quantidade licitada, desde que atendidos os requisitos do artigo 112, § 2º, e incisos da Lei Estadual n.º 

15.608/2007. 

 

7 FONTE DE RECURSOS: 

7.1 As despesas decorrentes serão adimplidas à conta dos recursos das Dotações Dotação Orçamentária 

3922.06.181.13.6031 – Ações do Comando de Missões Especiais – BPMOA, Fonte 113, da 

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, e a Dotação Orçamentária 

4760.10.301.03.6203 – Gestão de Operações Aeromédicas – FUNSAUDE, Fonte 100, do FUNDO 

ESTADUAL DE SAÚDE; ambas com elemento de despesa 3390.3950 – Serviço Médico – Hospital, 

Odontológico e Laboratoriais. 

8 VIGÊNCIA: 
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8.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, podendo ser 
prorrogado por meio de Termo Aditivo, por um ou mais períodos, desde que satisfeitos os requisitos dos 
artigos 103, inc. II, e 106, parágrafo único, da Lei nº 15.608/2007. 

 

9 PAGAMENTO: 

9.1 Os pagamentos serão feitos no prazo máximo de 30 (trinta) dias da apresentação da nota fiscal 

atestada e do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), emitido pelo Sistema de Gestão de Materiais, 

Obras e Serviços (GMS), destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal (inclusive quanto 

às Contribuições Previdenciárias), Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em 

outro Estado da Federação) e Municipal, com o FGTS e a certidão negativa de débitos trabalhistas 

(CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência. 

9.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como 

enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, na prestação de 

serviços ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

9.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-corrente 

junto à instituição financeira contratada pelo Estado, conforme o disposto no Decreto Estadual n.º 

4.505/2016, ressalvadas as exceções previstas no mesmo regulamento. 

9.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido para 

tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data 

do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 

fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 

 

 

I = (6/100) 

       365 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

9.4 Os pagamentos devidos ao Contratado restringem-se aos quantitativos de serviços efetivamente 

prestados.  

9.5 O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções na fonte de 

tributos, inclusive contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos. 

 

10 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

10.1 As partes obrigam-se a adotar todas as providências para a fiel execução deste contrato. 

 

10.2 O Contratado obriga-se especialmente a: 

10.2.1 Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com o 

perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, 

ferramentas e utensílios inerentes à execução do objeto do contrato; 

10.2.1.1 Além daqueles inerentes ao serviço, o Contratado deverá, quando exigido, disponibilizar os 

materiais, equipamentos e peças, conforme especificado no Termo de Referência.  
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10.2.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 

artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), ficando o Contratante 

autorizado a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos ao Contratado, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 

10.2.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

10.2.5 Relacionar os trabalhadores que executarão os serviços na sede do Contratante, além de provê-

los conforme as exigências de segurança do trabalho, se for o caso; 

10.2.6 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao 

Contratante; 

10.2.7 Instruir os trabalhadores que eventualmente executarem os serviços na sede do Contratante 

quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

10.2.8 Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços; 

10.2.9 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.2.10 Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.2.11 Manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, 

conforme legislação vigente; 

10.2.12 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato; 

10.2.13 Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a 

Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Termo de Referência, nos termos do artigo 21 

da Lei Estadual n° 15.608/2007; 

10.2.14 Quando o projeto referir-se à obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a 

cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação 

pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza 

e aplicação da obra; 

10.2.15 Retirar a ordem de compra, ou documento equivalente, em até 05 (cinco) dias úteis após ser 

notificado pelo órgão contratante, sob pena de decadência do direito de contratar e sem prejuízo da 

aplicação das sanções cabíveis; 

10.2.16 Informar à Administração sobre a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou 

indiretamente, na regularidade do contrato firmado ou na entrega a ser efetuada; 

10.2.17 A contratada deverá estar em dia perante a Fazenda Pública, em qualquer esfera da 

Administração, perante o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), FGTS e Justiça do Trabalho, 

mantendo esta condição de regularidade durante toda a execução do contrato, sob pena de rescisão 

unilateral do contrato pela administração pública; 

10.2.18 Informar e manter atualizados os números de fac-símile, telefone e endereço eletrônico, bem 

como o nome da pessoa autorizada para contatos que se fizerem necessários por parte da Administração; 

10.2.19 Os contatos a que se faz referência neste item serão formalizados pelo licitante; 

10.2.20 Em havendo cisão, incorporação ou fusão da empresa contratada, a aceitação de qualquer uma 

destas operações, como pressuposto para a continuidade do contrato, ficará condicionada à análise, pelo 

órgão contratante, do procedimento realizado e da documentação da nova empresa, considerando todas 

as normas aqui estabelecidas como parâmetros de aceitação, tendo em vista a eliminação dos riscos de 
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insucesso na execução do objeto contratado; 

10.2.21 Para fins de inquirição a respeito do dispositivo susodito, a empresa que resultar das operações 

de mercado ali descritas fica obrigada a apresentar, imediatamente, a documentação comprobatória da 

sua situação e declaração de que tal alteração não afetará a execução do contrato; 

10.2.22 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 

materiais empregados, de acordo com o inciso I do Art. 120 da Lei Estadual n.º 15.608/2007; 

10.2.23 Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à 

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, de acordo com o inciso II do Art. 120 da Lei 

Estadual n.º 15.608/2007; 

10.2.24 A contratada é a única responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato, de acordo com os § 1º e 2º do Art. 121 da Lei Estadual 

n.º 15.608/2007; 

10.2.25 A contratada deverá manter atualizado o Cadastro de Licitantes do Estado – CLE, bem como 

cumprir as exigências do Anexo II (Condições de habilitação) até o final do cumprimento do contrato 

decorrente deste certame licitatório; 

10.2.26 Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar nota fiscal/fatura discriminativa do 

material entregue ou do serviço prestado; 

10.2.27 Emitir nota fiscal a cada CMA revalidado, com o nome do(s) respectivo(s) tripulante(s); 

10.2.28 Manter atualizado o cadastro de fornecedores no Sistema de Gestão de Materiais e Serviços – 

GMS do Estado do Paraná. 

 

10.2.15 Garantir ao Contratante: 

a) o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de 
forma permanente, permitindo à contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

b) os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação 
produzida e congêneres, e os demais produtos gerados na execução do Contrato, inclusive aqueles 
produzidos por terceiras subcontratadas, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização 
expressa do Contratante. 

 

 

10.3 O Contratante obriga-se a: 

10.3.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Contrato; 

10.3.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.3.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço recebido provisoriamente, 
com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.3.4 comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, 
fixando prazo para a sua correção; 

10.3.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou de 
servidores especialmente designados; 

10.3.6 efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao serviço prestado, no prazo e forma 
estabelecidos neste Contrato; 

10.3.7 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida 
pelo Contratado, no que couber; 

10.3.8 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado. 

10.3.9. Proporcionar todas as condições para que a(s) empresa(s) vencedora(s) possa(m) entregar o(s) 

serviço(s) no local indicado pela Administração; 

10.3.10. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com o 

exigido pela Administração; 
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10.3.11 Exercer o acompanhamento e a fiscalização da entrega do(s) objeto(s) por parte da(s) empresa(s) 

vencedora(s); 

10.3.12 Efetuar os pagamentos à empresa adjudicada, de acordo com as condições de preço e prazos 

estabelecidos no edital; 

10.3.13 Executar fielmente o objeto proposto pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei Estadual n.º 15.608/2007; 

10.3.14 Notificar a contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da entrega 

ou garantia dos serviços fornecidos. 

 

11 PENALIDADES: 

11.1 O contratado que incorra em infrações, sujeitam-se às seguintes sanções administrativas: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
por prazo não superior a 02 (dois) anos;  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por prazo não 
superior a 05 (cinco) anos; 

e) impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e 
descredenciamento do Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão de Materiais, Obras 
e Serviços – GMS, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.  

11.2 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”, “d” e “e” do item anterior poderão ser aplicadas ao 
adjudicatário e ao contratado, cumulativamente com a multa. 

11.3 Advertência será aplicada por conduta que prejudique o andamento do procedimento de licitação e 
de contratação. 

11.4 A multa, de 0,1% (zero vírgula um por cento) até 1% (um por cento) sobre o valor total do lote no 
qual participou, será aplicada a quem: 

a) retardar ou impedir o andamento do procedimento licitatório; 

b) não mantiver sua proposta; 

c) apresentar declaração falsa; 

d) deixar de apresentar documento na fase de saneamento. 

11.5 A multa, de 0,1% (zero vírgula um por cento) até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do lote no 
qual participou ou foi arrematante, será aplicada a quem: 

a) apresentar documento falso; 

b) de forma injustificada, deixar de assinar o contrato ou instrumento equivalente; 

c) foi advertido e reincidiu pelo(s) mesmo(s) motivo(s). 

11.6 Multa de mora diária de até 0,3% (zero vírgula três por cento), calculada sobre o valor global do 
contrato, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega do objeto contratual; a partir do 31º (trigésimo 
primeiro) dia será cabível a multa compensatória prevista no item 12.7. 

11.7 A multa, de 10% (dez por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, será 
aplicada no caso de inexecução total ou parcial do contrato. 

11.8 A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, será aplicada ao licitante que: 

a) abandonar a execução do contrato; 

b) incorrer em inexecução contratual. 

11.9 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos, será aplicada a quem: 

a) fizer declaração falsa na fase de habilitação; 

b) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o procedimento; 

c) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento 
de vantagem de qualquer tipo; 

d) agir de má-fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico; 
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e) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

f) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos 
praticados, em especial, infrações à ordem econômica definidos na Lei Federal nº 12.529/2011; 

g) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da lei. 

11.10 O impedimento de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e 
descredenciamento do Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão de Materiais, Obras 
e Serviços – GMS, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, será aplicado a quem: 

a) recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o contrato, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido no edital; 

b) deixar de entregar documentação exigida para o certame; 

c) apresentar documentação falsa; 

d) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

e) não mantiver a proposta; 

f) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo, fora das hipóteses da cláusula 12.9; 

h) cometer fraude fiscal.  

11.11 A autoridade máxima do órgão ou entidade é a autoridade competente para impor as penalidades 
previstas no item 12.1, alíneas “c”, “d” e “e”.  

11.12 Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com a Administração 
ou da declaração de inidoneidade: 

a) às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de licitar com 
a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade, independentemente de nova 
pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios; 

b) às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no item anterior. 

11.13 Na aplicação das sanções, a Administração observará as seguintes circunstâncias: 

a) proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico da contratação; 

b) os danos resultantes da infração; 

c) situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade de geração de receitas e 
seu patrimônio, no caso de aplicação de multa; 

d) reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual natureza após aplicação da sanção 
anterior; e 

e) circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração. 

11.14 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação 
das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Estadual nº 15.608/2007, da 
Lei Federal n.º 10.520/2002 e da Lei Federal nº 8.666/1993. 

11.15 Sem prejuízo das penalidades previstas nas cláusulas anteriores, a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional 
ou estrangeira, na participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se 
dará na forma prevista na Lei Federal nº 12.846/2013, regulamentada, no âmbito do Estado do Paraná, 
pelo Decreto Estadual nº 10.271/2014. 

11.16 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Cadastro Unificado de Fornecedores do 
Estado do Paraná (CFPR). 

11.17 Todas as penalidades descritas neste contrato somente serão efetivamente aplicadas após 
instauração de regular processo administrativo. 

11.18 Após decisão definitiva proferida no processo administrativo, as multas aplicadas deverão ser 
recolhidas à conta do Contratante, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da notificação, sob 
pena de seu valor ser descontado da garantia do contrato ou do documento de cobrança, na ocasião do 
pagamento, podendo, ainda, ser exigida judicialmente. 

 

12 CASOS DE RESCISÃO: 

12.1 O presente instrumento poderá ser rescindido: 
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a) por ato unilateral e escrito do Contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII a XX do 
art. 129 da Lei Estadual n.º 15.608/2007; 

b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no respectivo procedimento 
administrativo, desde que haja conveniência para a Administração; ou 

c) judicialmente, nos termos da legislação. 

12.2 No caso de rescisão amigável, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção 
à outra, por escrito. 

12.3 Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado. 

12.4 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de rescisão 
administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato. 

 

13 ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

13.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas no art. 112 da Lei Estadual 
n.º 15.608/2007. 

13.1.1 O Contratado está obrigado a aceitar acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor do contrato. 

13.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação 
do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

13.3 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato. 

13.4 Não será admitida a subcontratação do serviço.” 

 

14 DISPOSIÇÕES GERAIS: 

14.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o edital da licitação e seus anexos e a proposta 
apresentada pelo Contratado durante a licitação. 

14.2 Este contrato é regido pela Lei Estadual n.º 15.608/2007, pela Lei Federal n.º 10.520/2002 e, 
subsidiariamente, pela Lei Federal n.º 8.666/1993 e demais leis estaduais e federais sobre contratos 
administrativos, aplicando-se referida legislação aos casos omissos no presente contrato. 

14.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Estado do Paraná. 

14.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro Central da Comarca da 
Região Metropolitana de Curitiba – PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Local e data 

 

 

CONTRATANTE     CONTRATADO 

 

 

Testemunhas 

 

1 – Nome: 

 

2 – Nome: 

 

 


